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1. Introdução.Emboranos limitesde um artigo,será interessante
estudaro tratamentoque o legisladoritalianode 1942dispen-
sou à ação revocatória,sua naturezae efeitos,contrastando-ocom
o direito brasileiro.
Em breve retrospectoconvémlembrarque, sob a vigênciado
Código Civil de 1865,ocorreraminúmerascontrovérsiasôbre a na-
turezae os efeitosda ação revocatória,porquea fórmula adotada
emseuarte1.235 era inidôneapararesolvê-Ias.(1)
A colocaçãosistemática,no Códigode 1942,da açãorevocató-
ria entreos meiosde conservaçãoda garantiapatrimonial- no livro
sexto,intitulado"Da Tutelados Direitos",ao lado da açãosub-roga-
tória e do seqüestroconservativo- estariapondoem evidênciasua
funçãode protegero direitode crédito.(2)
.. .
. Umfato,no entanto,deveser destacadoparamelhorcompre-
ensãodo problema:a discussãodoutrináriasôbrea naturezada ação,
assuntoque seráabordadocomo auxíliodo examefeito por PAC-
CHIONL
----------
(1) ROSARIO NICOlõ - Comentariodei CodiceCovile a curadi Antonio Scialoja.~ Giuseppe
Branca- Libro sesto- Tutela dei Diritti - arte2900 - 2969- ano 1957- pág. 181
(2) ROSARIO NI.COlo - op. citopág.3: . . .
"L' elementocomune.di questi vari rimedi che Ia le9ge predisponee iI loro carattere
di meui conservativia tutela dei creditore.Essi infatti non realizzanodirettamenteiI
dirittodi creditoma assicuranoIa conservazionedi .quei beni chesono pontenzialmen-
ta necessariper tale realiuazione."
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A êssefim será útil conhecero pensamentode LlEBMAN, pa-
ra quem os efeitos da ação revocatóriaconsistemem sujeitaros
bens alienadosem fraude contracredoresà execuçãoforçada,não
obstantepertençamao terceiroadquirente.(3)
Exatamenteporque êsse efeito processualencontrasua razão
em simplesineficáciado ato de disposição,cumpreanalisá-Ia,con-
trapondo-aao conceitode invalidade.
O resultadoda pesquisarcomo desenvolvimentoapresentador
permitiráo estudodo institutono direito italiano,pararem última
faserapreciaro direitobrasileiro.
2. Conceitode fraudecontracredores.O princípiogeralde direito
pelo qual o patrimôniodo devedorconstituia comumgarantia
dos direitosdoscredoresfoi assimenunciadopelo legisladoritaliano
de 1942r no art. 2.740 do Código Civil: /liI debitore risponde
dell'adempimentodelle obbligazionicon tutti i suoi beni presentie
futuri/l.
Em virtudedo princípioda responsabilidadepatrimonialrtodosos
bensdo devedorestãovirtualmenteà disposiçãodo credorpararea-
lizaçãode seu direitoe podemaindaserobjetode execução.(4)
O credortemrpor conseguinterinterêsse mque sejamantidaa
integridadepatrimonialdo devedorra fim de que a satisfaçãode
seu direito de créditoestejasegurarpoisrcomoobservaLlEBMANr
IJtôdaalienaçãode bens do devedoré potencialmenteum prejuízo
parao credorrque correo perigode não realizarexecuçãofrutífera
porfaltadeobjetoll.(5)
Comefeito.O credorpodeserprejudicadopor atosdo devedorr
de alienaçãode bensrremissãode dívidasou outorgade direitospre-
ferenciaisrde disposiçãoenfimque comprometasua integridadepa-
trimonial.
Desdeque nãoo façade máfér o devedorpode livrementedis-
por do queé seu.
Ensina LlEBMAN (6) que lia lei reconheceao devedor plena liber-
dade de contratarer por conseguinterde alienarseus bensr com o
único limitede não seremas alienaçõesfeitascomo conhecimento
do prejuízoque se vai causaraoscredorespor falta de outrosbens
capazesde garantir-Ihesa satisfaçãode seusdireitos.A leidesaprova
a alienaçãofeita nestascondiçõesrpoisa qualificade fraudulentall.----------




(6) lIEBMAN - optocitopág.76.
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Expõe-seo credor,em tal caso,na hipótesede inadimplemento
da obrigaçãopelo devedor,à não-satisfaçãode seu crédito,pois a
execuçãonão poderáatingiros bensque, saídosdo patrimôniodo
devedoralienante,passaramao de terceiro.
Paraobviar a tal situação,a fim de que não desapareça ga-
rantia que o patrimôniodo devedor representa,a lei reconhece
ao credor,em razãoda ilicitudedo atode disposição,a possibilidade
de, atravésda ação revocatória,mantera potencialdestinaçãodos
bens à execuçãoforçada.
Do que já foi dito conclui-seque a açãorevocatóriaé umame-
didaconservatória,destinadaa preservara garantiapatrimonial.Cons-
titui, por conseguinte,meiode tutelaindiretado direitode crédito,
assegurandosua realizaçãocoativa,ao conservaro objeto da res-
ponsabilidadedo devedor.(í)
3. Naturezaiurídica da ação revocatória.No esquemadas mais
importantesteoriassôbre a naturezajurídicada açãorevocató-
ria, lembraPACCHIONIque trêscorrentesdisputama preferênciados
autores;
§ 1.°
A primeiratem-nacomoverdadeirae própria açãode ressar-
cimentode dano.tste,quea justificaria,é o r.esultanteda insolvência.
Assim, o objetivo final da ação consistiriana indenizaçãodo
prejuízoproduzido em razãodo ato fraudulento,o que se viria a
obterpormeioda revogaçãodêste.
o fundamentoda ação,segundoinformaGIORGI,encontra-sena
garantiapatrimonialdiminuídapelo ato de disposiçãodo devedor,
conscientedo danoque poderácausaraosseuscredores.
Haveria,porém~umadistinçãoa fazer.Se o atofôr a títuloone-




Se a títulogratuito,aocontrário,nãose exigea ciênciapor parte
de terceirosde qwsar prejuízoaoscredoresdo alienante.A açãoque
se dirige contraêle tem fundamentono enriquecimentoindevido.
----------
(7) ROSARIONICOLõ- op. citopág.3.
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Sua r.esponsabilidadeé somentepelo enriquecimento:quatenus10-
cupletiorfactus.
A obrigaçãodo terceiroadquirentepodeserex-delictoou ex-in-
iustalocupletatione.(8)
Ex-delicto,seé particepsfraudis,atoa títuloonerosoou gratuito;





vitandocontro il terzo qui certatde lucro captando.In
questicasie giusto,cheI'acquirenterestituisca i creditori
iI lucro indebitamenteretrattodalla frode dei debitore,
quantunqueegli nonvi abbiamenomamentepartecipato.1I
GIORGI, como nota PACCHIONI, por concebera ação revoca-
tória como de indenização,admite-acontrao terceiroimediato,ou
subadquirente,desde que tenha adquirido a título gratuito e de
boa-fé,ou a títuloonerosoe de má-fé.(10)




A segundacorrenteconsideraa açãorevocatóriacomo caráter
de rescisão.
Estaoperariana medidado dano sofrido, com o que se res-
tabeleceriao patrimôniodo alienantenas condiçõesem que se en-
contravaanteriormente.
Trata-sede anulaçãoin partibus,razãopela qual o ato perma-
neceráválido entre devedor e terceiroadquirente,além de que
nãopoderáexcederos limitesdo prejuízosofridopeloautor.(11)
Lê-sea propósitoemANTON10 BUTERA:
IIL'azionepauliana - scriveesattamenteil Cuzz.eri- per
10scopocui mira,non e dunqueun'azionedi nullità nel
----------
(8) GIORGIO GIORGI - Teoriade Ias Obligaciones- vol. 1I - traduçãoespanhola- Madri
1928- pág.360,381,382e 391.
(9) MAIEIRINI - DellaRevocadegli Atti Fraudolenti- pág. 193.
(10) GIOVANNI PACCHIONI - Diritto Civile Italiano - Parte Seconda - Delle Dbbligazicni
in Generale- 3.° velo- Cedam- 1941- Pádua.
(11) PACCHIONI - op. citopág. 127/128.
- -
FRANCISCOJOSÉ FERREIRAMUNIZ 211
sensocomune chesi annettea questaespressione,impe-
roccheI'attoe annullatosoltantorispettoai creditoriper
rimettereiI patrimoniodei debi~orenella condizioneiI
cui trovavasiprimadell'attoimpugnato,ma rimanevali-
do fra il debitoree il terzo col quale egli ha contratta-
to". (12)
ObservaANTONIO CICU que a atividadenegocial,em prejuí-
zo dos credorespeloterceiroadquirente,nãoconstituifato ilícito,co~
mo afirmaa doutrinadominante,atéporqueem se tratandode atos
a títulogratuitonãose requerque o comportamentodo terceiroseja
acompanhadode algumelementopsicológico.
Reconhecer,nestecaso,um enriquecimentoindevido,limitando
a tesedo ilícitoaosatosa títulooneroso,significaromper,semmo-
tivo justificado,o fundamentoda ação.
Será necessário,observaCICU, reconhecerque o fenômenoda
garantiapatrimonialfaz surgir para o devedora obrigaçãode não




A ação revocatóriaconstituiu-seem sançãopelo não-cumpri-
mentoda obrigaçãode conservaçãoda garantiapatrimonial.Trata-se
de uma execuçãoespecífica,atravésda qual o credorprocurades-
truir aquiloqueo devedorfêz e nãodeviater feito.
A finalidadeda anulaçãoé permitira execuçãoforçada:o bem
retornariaao patrimôniodo alienantesomenteparaêsseefeito,apro-
v.eitandounicamentea quema promoveu.
Cumpreobservar,porém,que essaparticularforma de anula-
ção esbarracom uma imposiçãológica:válido e inválidosão con-
ceitoscontrapostos,insuscetíveisde coexistiremnum mesmoato, no
sentidode que, anulado,só hajaefeitospara alguns,não ocorrendo
para outros.
§ 3.°
No pensamentode PACCHIONI, a ação revocatóriatem o ca-
ráterde nulidadejpor ela o credorobteráa anulaçãototal do ato,
sejaem relaçãoaosterceiros,sejaem relaçãodo devedor.(14)----------
(12) ANTONIO BUTERA- Dell'AzionePaulii!nao Revocatoria- 1934- Turim - pág. 100.
(13) ANTONIO CICU - L'Obbligazionenel Patrimoniodei Debitore - Do".A. Giuffre-
Editore- 1948- Milão- pág.31e segs.
(14) PACCHIONI- op.citopág.19,47e 125.
MARIO AllARA - La TeoriadeJle Vicendedei RapportoGiuridico - Curso di Diritto Cio
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Essa formulaçãoseriacompatívelcomo escopoda ação"di ris-
tabilirela comunegaranziadei creditori",e estariaem concordância
coma estruturada relaçãoobrigacionalporêle formulada.
Adepto da teoriadualista,concebea relaçãoobrigacionalcons-
tituída de dois elementos:débito e responsabilidade,que formam
duassub-relações.
A primeiraseriaa de débito,constituídapordoistêrmos:do lado
passivo,o deverde cumprira prestação,que pode ser definido co-
mo um estadode pressãopsicológicaemque se encontrao devedor
emconseqüênciade umpreceitojurídicoque lhe impõeexecutá-Iaido
lado ativo,de umalegítimaexpectativado credor,que podeser de-
finida comoum estadode garantiajurídicade recebera prestação
pelo fato de ser juridicamentedevida.
A segunda,responsabilidade,seria constituídapelos seguintes
elementos:do lado passivo,um estadode subordinaçãode umaou
maiscoisasou de um patrimônioido lado ativo,o direitodo credor
de fazer valer essasujeição,como fim de tornarpossívelo adim-
plementoda prestação,ou quandoessa não seja espontâneamente
oferecida,obtero seuobjetoou o valordo objeto.
Comose pode observar,o fenômenoda responsabilidadeassu-
me relevância,pois qualificaa posiçãodo credorcomodireito sub.
jetivo, que seria para PACCHIONI o verdadeirodireito de crédito,
até porquea relaçãode débitofaz surgir paraêle uma expectativa
insusceptívelde coerção.
Êssedireito,que tem por objetoos bensdo devedor,apresen-
taria particularaspecto,projetadoem dois períodos:o da pendência
do crédito,e o que se iniciacomo inadimplementodo devedor.
No período de pendênciado créditoassumeo caráterde um
IIcontrollogestorio"sôbre o patrimôniodo devedor,em razão de
êsteconstituira comumgarantiade seuscredores.
lembra a êssepropósitoAlLARA:




vile- G. Giappichelli- Editcre- 1949- 1950 - Turim - pág. 265: '... noi riteremo
di accogliereIa teoria della nullità assoluta, intendendopero di affermarecon questa
espressioneche I'atto compiuto dai debitore in frode delle ragioni dei creditore e
semplicementeannullabile,non nullo, ma una volta annullato,doe eliminataIa vicenda
dei rapporto da essa determinato,questo annullamentoo questaeliminazionesussistono
ergaomnes.1I





ao restabelecera comumgarantiados credores.Esserestabelecimen-
to seobteriade modoperfeitoanulandoo atode disposiçãode forma
absoluta.
o segundoperíodo,que se iniciacomo inadimplementodo de-
vedor, teria o caráterde um direitode agressão,que se manifesta
rfapossibilidadede instaurara execução.
Interessapor últimofrisarque, se a nulidadeé absoluta,apro-
veitaa todosos credores,anteriorese posterioresao atofraudulento,
porquevisa a reconstituira comumgarantiade todos,pelo retôrno
dos bensao patromôniodo devedoralienante.(16)
A tese harmoniza-secom a existênciado institutoda falência
civil, pois estatornamaiseficazo exercícioda açãorevocatória.Na
execuçãocoletivae universaldos bensdo devedorinsolvente,e que
tem lugar no interêssede todosos credores,predominaa regrada
pariconditiocreditorum.(17)
4. Opiniãode LlEBMANe de outros.InaceitávelparaLlEBMANa na.
turezade rescisão,de anulação,no casoda revocatória,istopor-
que faltariaao conceitocompatibilidadecomos efeitosque ela pro-
duz: "deixa subsistiro ato fraudulentoentreas partes,ao mesmo
tempo que lhe destróiparcialmenteos efeitos, no sentidode eli-
minaro obstáculoque para a execuçãorepresentao fato dos bens
terempassadoparao patrimôniodo terceiroe isso apenasna medi-
da do interêssedo credorque agiu e dos demaiscredoresconcor-
rentes."(18)
Mas convémanalisarmaisatentamentea doutrinaque sustenta
a tese da anulação,pois acrescemoutrasconsiderações,não desti-
tuídasde certaimportância.
Admita-seque, apósa sentençaque julgou procedentea ação,
ocorra mudançana situaçãopatrimonialdo devedor alienante,tor-
nando-osolvível.Desapareceriaum dos pressupostosda revocatória:
ev,entusdamni.
o credor,por outrolado,realizando pagamento,elidiriaa
execução.
----------
(15) MARIO ALLARA- Le NozioniFondamentalidei DirittoCivile - 5.aed.- Vol.I, -
Turim- pág.466.
(16) PACCHIONl- op.citopág.138.
(17) PACCHIONI- op. citopág. 125.
(18) lIEBMAN- op. citopág.77.
214 NOTAS SÔBRE AÇÃO REVOCATÓRIA
Torna-seclaro,na hipótesefigurada,que a sançãoexcedeem
muito o objetivo da ação.
Não obstante,aceitaa teseda anulação,o ato estariadestruído
e irremediàvelmenteperdido,semsubsistiro pressupostobásicoque
aensejou.(19)
Se o escopoé de proteçãodo direitode crédito,o melhorpro-
cessode proteger,nessecaso,não é desconstituiro ato, porqueo
remédioexcederiaseufim. Bastaria,paratanto,mantera garantiapa-
trimonialjuntoao terceiroadquirente.
Essaordem de idéiasconfereà açãor.evocatória função de
permitirque os bensalienadosem fraudecontracredoressejamob-
jeto da execução:funçãopreparatória(instrumental)de uma futura
ação.(2°)
Entendemalguns,comoMESSINEO,que o terceiroadquirentefi-
ca sujeitoà execução,em razãoda ineficáriasubstancialdo ato de
disposição.
Como há casosespeciaisde ineficácia,que não dependemne-




ja inexistenteou inválido,ou entãoporque,emboraexistentee válido,
uma circunstânciaexternadeterminasua ineficácia.(21)
Comoseobservahásituaçõesemque a ineficáciado negócioju-
. rídiconãodependede sua invalidade.
Estadistinçãofê-Ia COVIELOnos têrmosa seguir indicados.(22)
Se o negócio jurídico não produz efeitos que dêle deveriam
decorrernormalmente,diz-seineficazem sentidogenérico.Podead-
vir de causasintrínsecas,resultantesda faltade um de seuselemen-
tos essenciaisou da existênciade vícios nesseselementos.Quando
se ressenteda faltade elementoessencial,é nulo.Quandonão,mas
incidavício sôbrequalquerdêles,é anulável.
----------
(19) GIUSEPPE ATTILlO NUTI - la Garanziadella Respons2bilitàPatrimoniale- Dctt.Anto-
ninoGiuffre- Editore- 1954- Mrão- pág.141.
(20) FRANCESCOMESSINEO - Manuale di Diritto Civile e Commerciale - volume secondo
- Diritto delle Obligazione - Parte Generale - §§ 98-138- pág. 160.
(21) SANTORO PASSARElLl - Dotrine Generali dei Diritto Civile - 5.a.ed. - CasaEdi-
trice Dott. EugenioJovene - 1957 - Nápoles - pág.128.
(22) NICOlA COVIEllO - Manualedi Diritto Civile Italiano - ParteGenerale- 3.aed.-
1924 - Milão - pág. 329-345.
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A simples ineficáciaresultariade causasou circunstânciasex-
trínsecas,cuja falta impedesurjamos efeitosdesejados,tal como
ocorrecom aquêlessob condiçãosuspensiva,ou sob condiçãocuja
presençafaz cessaros efeitosproduzidos,comosucedeàquelessob
condiçãoresolutiva.
MESSINEO aceitaa sistematizaçãoao qualificarde ineficazo
contratoque, emborasejaválido, não é apto a produzirefeitosem
razãode obstáculoextrínseco.(23)
o negóciopode ser ineficaztanto em relaçãoàs partescomo
em relaçãoa terceiros.
Em relaçãoàs partes,comoocorrecomo negócioconcluídoem
nome de outrem,sem podêresde representação.RelativameRtea
terceiros,na hipótesede disposiçãode bempenhorado.
Como esclareceMESSINEO,será relativaa ineficáciaquando
o contratoé eficazsob certoaspectoou nas relaçõesentredetermi-
'nadossujeitos(partes)e ineficazrelativamentea outraspessoas;nes-




A açãorevocatóriaimportana ineficáciado atode disposição,no
sentidode que seus efeitosnão podemser opostosao credorque
a exercitoucom êxito, não obstanteválido e eficazentreas partes
contratantes.
Elucidaa respeitoSANTOROPASSARELU:
I/ILarevocadegli attidi disposizionedei debitoreh1frode
dai creditori rendeineficacitali attirispettoai creditori,che
abbianoesercitatoI'azionerevocatoria,nella misuraocor-
renteper eliminareil pregiudiziodei loro creditill.
6. Posiçãodo legisladoritaliano.O legisladoritaliano,no art.2.901
do CódigoCivil, dispõeque o credorpodepretenderque sejam
declaradosineficazes,nos seus limites,os atosde disposiçãopatri-
monialcomos quaiso devedoracarreteprejuízosaos seusdireitos.
Sob êsseponto de vista,o legisladorfoi lógico, porque,afir-
mandoumapremissaverdadeira,deduziuconclusõesexatas.
O art. 2.902 permiteque, obtidaa declaraçãode ineficácia,se
----------
(23) MESS1NEO- DoctrinaGeneral dei Contracto- tomo 11pág. 311.
,(24) MESSINEO- op. citopág.311/312.
(25) SANTORO PASSARElll - cp. citopág.241.
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promovacontrao terceiroadquirentea açãoexecutóriaou conser-
vadorasôbreo objetodo negóciojurídico.
ObtemperaROSARIO NICOLà, em comentáriosao Código Ci-
vil, que o bemalienadoemfraude,nãoobstantese encontreno pa4
trimôniodo terceiroadquirente,permaneceexpostoà açãoexecutó-
ria, porqueum dos efeitosdo atode alienaçãonão pode ser oposto







della originariainefficaciadell'atto:e di inefficaciadei
tuttorelativa,non solo percheessoe tale anchenei con.
fronti dei creditori agente,che non pua disconoscereiI
transf,erimento,salvochetale fattononvale ad escludere
Ia suaazioneesecut'iva/'(27)
O fundamentoda ineficáciarelativaencontra-sena ilicitudedo
ato de disposiçãodo devedor,que consistena simplesprevisibili-
dade de prejuízoque acarretaráaoscredores,isto é, com culpa;ou
no seuefetivoconhecimento,dolo genérico;ou, tomandoformamais
grave,de dolosadisposiçãopatrimonial,em se tratandode ato an-
terioraosurgimentodo crédito,a fim de preconstituirumasituaçãode
insolvência.
Exceptuando-sea hipótesede ato a título gratuito,no qual a
posiçãodo destinatárioé indiferente,se a título onerosorequer-se
que êstesejaparticepsdo ilícito.
A razãoda distinçãoresideno fatode que nos atosa títulogra-
tuito o terceiroprocuraapenasassegurarum ganho (c,ertatde lucro
captando),enquantoo credorprocurasubtrair-sede um dano (certat
dedamnovitando).
A ineficáciase constituiem específicasançãoà ilicitudeque
acompanha conclusãodo negócio.(28)
Para ANGELO DE MARTINI não é necessáriobuscaro funda-
mentoda inoponibilidadedo ato de disposiçãoem um ilícito, ou
----------
(26) ROSARIO NICOlà - cp. citopág.256.
(27) ROSARIO NICOlõ - op.citopág.256/257.
(28) UGO NATOl! - Enciclopediadei Diritto - verbeteAzione Revocatoria- Vol. IV, pág.
889,890.
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em um abuso de direito,ou em um enriquecimentoindevido,ou,
ainda,em uma nulidadeque:.'alei. não prevê~(29)
A ineficáciarelativaresultariade um limite impôstoao poder
de dispor do devedor,concebidoem funçãoda conservaçãoda ga-
rantiapatrimonial..
Daí dizerANGELO DEMARTINI:
"Nel suo aspettopositivo,questolimite se sostanziain
un particolarepressupostodi efficaciadell'attodi dispo-
sizione, Ia cui mancanzasegnaappuntoI'operativitàdei
limite".
6. Sistemado CódigoCivil Brasileiro.No sistemado CódigoCivil,
os atosem fraudecontracredoressão anuláveis.
Numa breve tentativade sua caracterização,poder-se-iadizer
que o legisladorbrasileiroelaborouo institutoda fraude contra
credorescomo vício incidenteem um elementoessencialdo negó-
cio jurídico:a declaraçãode vontade.
. A demonstfé~çãoda observaçãofeita retira-seda exposiçãode
CLÓVISBEVILAQUA.Convémtranscrevê-Ia,porquantoexpressavigo-
rosamenteo pensamentodo autordo Código.
"A fraudeé um vícioda vontadeque,por um lado,se aproxima
do dolo eda simulaçãoe por outro,se afastadêssesoutrosvícios.
Aproximado dolo, porque,comoêste,é um artifícioparaproporcio-
nar um engano;masdi.feredo dolo em que, neste,um dos agentes
procurailudir ao outro,e, na fraude, isso não se dá. Na fraude,as
partesestãoou se supõemde acôrdo;ou aindaque não existaacôr-
do :entreelas, o.enganonã~tem.por fito prejudicara ~madelas.
Difereda simulação,a fraudé,emque naquela,o enganoexiste,
por assimdizer, ria parteformaldos atos,comopor exemplo,se in-
teressapessoaestranha(é ó casode interpostaspessoas);se o ato,
que se apresenta,não é o ato, na realidadeexecutado;se há uma
dataenganosa.'
Na fraude,o. ato se apresenta,comoverdadeiro,comoobede-
cendoa tôdasas normaslegaise vai prejudicarterceiros,a alguérn
que nêle não tomou-absolutamenteparte."(3°)' .'.
Parece,em suma,queo'ânimode prejudicarterceiro,levadoa----------
(29) ANGElO DE MARTlNE...:.Novissimo Digesto Italiano..;.. verbete' 'Azzione Revocatoria-
pg. 155. . .
(30) CLOVIS BEVllAQUA, apud FERREIRA.COElHO ..;.. Código Civil - Pàrte Geral - arts.
102a 128- 1926- Rio de Janeiro- Vol.V11l - pág.98;
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efeito atravésdo negócio jurídicol reflete-seno próprio conteúdo do
atol o que determinariaa rigorosa sançãode anulação.
Observa, a respeitol PONTES DE MIRANDA:
"A lei reputa vício de vontade a fraude contra credores;
masl aíl não há falta de coincidênciaentre o manifestado
e o queridol pôstoque vontadeque lesa seja vontadecom
vício."(31)
Com essa elaboração, a ação revocatória integra-se no quadro
da ação anulatória por êrrol dolol simulaçãol de acôrdo com a re-
gra do art. 147111do Código Civil.
Na lógica do sistemal uma vez desconstituído o atol o bem
volta ao patrimônio do devedorl em proveito de todos os credores,
anteriorese posterioresa êle.
Realmente.Anulado o atol restaura-sea situação anterior (art.
158 do Código Civil).
Preceitua o art. 113 do Código Civil:
"Anulados os atos fraudulentos, a vantagem resultante re-
verterá em proveito do acervo sôbre que se tenha de efe-
tuar o concurso de credores".
PONTESDE MIRANDA, analisando-o,ensina:
"Lembremo-nosque o curator bonorum agia no interêsse
da massae o próprio credor legitimado agia com o fim
de proteger a massa, razão por que não se "revoga" se-
menteaté onde fôsse o prejuízo a êlel mas todo o suporte
fácticocaía (d. L. 101§ 22) e o réu não se libera solvendo
a dívida ao autor (L. 101§ 8). Se semente um fôra pre-
judicado e êsse recebe a dívida, claro é que o eventus
damni desaparece;se poréml há prejuízo, o réul que lhe
pague a dívidal não consegue,com isso eliminar a ação."
(32)
Com efeito. Observa SOLAZZI que em conseqüência dei no Di-
reito Romanol ser o instituto da revocatória ligado a sistema de pro-
cesso coletivo, o seu efeito não é relativo, isto é, limitado ao quanto
necessário a ressarcir o prejuízo sofrido pelo autor, mas o ato frau-
dulento vem rescindido por inteiro (fr. 10 § 22 D.h.t.), e o réu não
pode liberar-se pagando o que é devido ao autor (fr. 101§ 8). (33)
----------
(31) PONTES DE MIRANDA - Tratadode Direito Privado - § 492 - VoI.IV, pág. 125.
(32) PONTESDEMIRANDA - op. citopág.486.
(33) SIROSOLAZZI - La Revocadegli Atti Fraudolentinel Diritto Romano- 3.aed.- 1945
- Nápoles- Vol. 11,pág. 19e 20 - nota2.
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Se assimé, paraqueo terceiroadquirentefique a salvoda ação,
misterse faz queprocedaconsoanteo dispostono art. 108do Código
Civil:
"Se o adquirentedos bensdo devedor insolventeainda
não tiver pagoo preçoe êstefôr, aproxidamente,o cor-
rente,desobrigar-se-àdepositando-oemjuízo,comcitação
editalde todosos interessados."
O aludidodispositivolegal impedequalqueroutra açãocontra
o devedore adquirente,ocorrendosua extinção,em razãode o de-
pósitocorresponder,a um só tempo,ao interêssede todosos cre-
dores:reconstituira comumgarantiadiminuídafraudulentamentepe-
lo devedor.Pretiumsucceditin loco rei.
Por último,deve ainda ser afloradaa seguintequestão:se a
pluralidadede parteslegítimasà anulaçãodo ato em fraude con-
tra credoresconfigurahipótesede concursode ações.
São legitimadosos credoresdo devedorque, pelo ato de dis-
posição,fique reduzidoa insolvência,e os exponha,dessaforma,a
nãoobtermediantea execuçãoforçadaa satisfaçãode seuscréditos.
A açãode anulaçãopertencea cadatitularde direito de cré~
dito prejudicado:a sançãoseria a anulação,pela qual se restabele-
ceria a garantiapatrimonialem proveitode todosos credores.Esta
é umafinalidadecomuma todos.
É perfeitamenteprocedentea construçãode concurso,que no
magistériode UEBMANconsiste"em umapluralidadede ações,com
o único fim, uma funçãopráticae econômicacomum,e, não obs-
tante,distintase diversasentresi. Um atoque se afirmailegítimoé,
com efeito,um só e não pode senãosubsistirou decairna sua to-
talidade;cadaum dos interessadosnãoveriasatisfeitoseudireitode
outro modo que com sua destruição;e5taé a finalidadecomuma
todos,o res':Jltadoúnicoque, emboraobtido pela açãode um único,
satisfazao mesmotempoo interêssede todosos outros.Todavia,as
váriasaçõespermanecemdiversase distintas,cada qual íntegrae
perfeitana suaautonomiae capaz,por si só, de alcançaro seuobje-
tivo, que é tambémo objetivocomum:por isso,elas não se interfe-
.rem nemse hostilizamentresi, senãoquandouma tenhaatingido
o fim comum,tirandoassimàsoutrastôdaa razãode ser.Nestenexo
particularque une as váriasações,deixando-as,todavia,distintase
separadas,residea notacaracterísticada figura das açõesconcorren-
tes."(34)-------
(34) ENRICOTUlIO LlEBMAN- Eficácia e Autoridadeda Sentença- Forense - 1945 -
Rio de Janeiro - Traduçãode Alfredo Buzaide BenvindoAires - pág. 200.
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Segue-seque propostaa açãorevocatóriapor um credorou ou-
troscredorespodemintervir,bem como,se acolhida,tornam-seim-
propontveisasaçõesde outroseventuaiscredores,que, nãoobstante,
veriamsatisfeitosseus interêssespor se ter alcançadoo objetivoco-
mum:a anulaçãodo atofraudulentocomo restabelecimentoda garan-
tia patrimonial.
7. CONCLUSÕES
1.0. Parao DireitoBrasileiroo atoemfraudecontracredoresé
anulável;parao DireitoItalianoé ineficaz.
2.0. Dessa-diferençaconceitual,decorrediversidadede conse-
qüências.No Direito Italiano,acolhidaa revocatória,o bem objeto
do ato fraudulento,não volta ao patrimôniodo devedoralienante,
permanecendono patrimôniodo terceiroadquirente.Seusefeitossão
de todo relativos,operando,unicamente,em favor do credorou cre-
dores,que a promoveram:"delleulterioriazionisperimentalein base
alia revocanon possono giovarsialtri creditorichenon abbianopar-
ticipatoai giudizio revocatorio,"afirmaROSARIONICOlÕ. (35)
Ao contrário,no DireitoBrasileiro,a sentençaque julga proce-
dentea revocatória,comoprescreveo art. 113do CódigoCivil, be-
neficiapotencialmentetodosos credores,tenhamou não intervindo
no processo.
3.°. Êssebenefíciopotencialatualiza-se,atravésdo concursopar-
ticularde credores,o que podevir a favoreceraoscredoresmaisdi-
ligentes,aquêlesque se apressaremem promovera execuçãocontra
o devedor,pois,comojá observaraHAHNEMANNGUIMARÃES,o ceu
objeto "é menosestabelecera par conditiocr,editorumque regular
os conflitosentreexecuçõesconcorrentes."(36)
Se assimé, torna-seclaroque o art. 113 do CódigoCivil seria
de maisfácil compreensãoe de muitomaioralcancepráticose in-
seridoem um sistemade concursouniversalde credores.Já que ês-
te só existe,como salientaAlFREDO-BUZAID, nos restritoslimites
do arf. 929 do Código de ProcessoCivil, as expressões"acervo"e
"concursode credores"a que aludeo art. 113do CódigoCivil têm




(36) HAHNEMANNGUIMARÃES- A FalênciaCivil - in RevistaForense- vol. 85.
